
PARECER N.°                        , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 128, DE 2019.

De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe determinar a substituição da estrutura física das escolas públicas estaduais, em funcionamento, sob o “Projeto Nakamura” – escolas de lata, por prédios de alvenaria.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 04ª a 8ª Sessões Ordinárias (de 21/03 a 27/03/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Inconstitucionalidade Formal: Vício de Iniciativa

Após a leitura do texto do projeto, verifica-se que seu conteúdo traz, em essência, a substituição das estruturas físicas das chamadas “escolas de lata” (Projeto Nakamura) por edificações de alvenaria, pelo cronograma de obras/serviços estabelecido na presente proposta.

Ora, mesmo impregnada de excelentes propósitos, a proposta em tela não pode prosperar, pois a pretensão legislativa avoca as ações de competência do Poder Executivo Estadual, em especial na titularidade da Secretaria Estadual de Educação.

 Em respeito à separação dos Poderes, este Parlamento não está autorizado a intervir em atribuições típicas do Governador do Estado, que, com o auxílio dos Secretários de Estado, exerce a direção superior da administração estadual. 

Observa-se que a presente propositura trata de matéria de organização administrativa e a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo.

Vale ressaltar que a iniciativa trata de qual ente é competente para propor um projeto de lei, algumas matérias só podem ser propostas por iniciativa do Poder Executivo, este é o caso do projeto de lei em tela.
O professor e doutrinador José Afonso da Silva (2017, pag. 144) destaca que:
 
“A razão por que se atribui ao chefe do Executivo o poder de iniciativa decorre do fato de a ele caber a missão de aplicar uma política determinada em favor das necessidades do País; mais bem informados do que ninguém dessas necessidades, e dada a complexidade cada vez maior dos problemas a resolver, estão os órgãos do Executivo tecnicamente mais bem aparelhados que os parlamentares para preparar os projetos de leis; demais, sendo chefe também da administração geral do País e possuindo meios para aquilatar as necessidades públicas, só o Executivo poderá desenvolver uma política legislativa capaz de dotar a Nação de legislação adequada, servindo-se da iniciativa legislativa.”
De fato, não compete ao Poder Legislativo editar norma que confere comandos concretos a serem acatados pelo Poder Executivo quando a matéria versa sobre a elaboração de programas de manutenção dos equipamentos públicos que estão sob aos cuidados da Secretaria Estadual de Educação, ou seja, as reformas, manutenção, as edificações compete ao poder Executivo adotar as medidas necessárias para as revitalizações e requalificações das escolas da rede pública.

Além disso, esse entendimento está consolidado nos Superiores Tribunais no sentido que os Estados-membros devem obediência as regras de iniciativa legislativa reservada, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes.

Em última análise, a proposição contraria o artigo 47, inciso II e XVII, da Constituição Estadual, que assim preceitua:

“Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

[...]

XVII – enviar a Assembleia Legislativa projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamentos anual, dívida pública e operações de credito;”

Diante do exposto, ainda que nobre o objetivo pretendido pela propositura ora em análise, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei n.º 128, de 2019.

Sala das Comissões, em 04 de novembro de 2019.

DEPUTADO GILMACI SANTOS - Republicanos
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